REGULAMENTO DO NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO CURSO DE DIREITO E DO ESTÁGIO SUPERVISIONADO DA FACULDADE PRESIDENTE ANTÔNIO CARLOS DE TEÓFILO OTONI

CAPÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS GERAIS
Art. 1º Este Regulamento rege as atividades do Núcleo de Prática Jurídica (NPJ) do Curso de Direito da Faculdade Presidente Antônio Carlos de Teófilo Otoni e do Estágio Supervisionado de Prática Jurídica, como componentes curriculares obrigatórios para o Curso de Direito, nos termos do Projeto Pedagógico do Curso e das normas legais pertinentes (Resolução CNE n. 5, de 17/12/2018, que instituiu as Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em Direito).

Art. 2º. O NPJ constitui uma extensão da Instituição de Ensino Superior, como dependência do curso de Direito da Faculdade Presidente Antônio Carlos de Teófilo Otoni, onde são realizadas as atividades do Estágio Supervisionado, desenvolvidas em ambientes apropriados para administração dos procedimentos práticos da profissão, em estruturas próprias, ou em instituições conveniadas mediante a celebração de Termo de Compromisso entre as partes conforme a legislação vigente.

Art. 3º. O Estágio Supervisionado realizado no NPJ tem como finalidade proporcionar e supervisionar atividades através das quais os estudantes poderão aprimorar habilidades e competências necessárias para o exercício da profissão, possibilitar a integração entre conceitos acadêmicos e ações práticas específicas pertinentes à formação profissional.

Art. 4º As atividades de estágio devem buscar, em todas as suas variáveis, a articulação entre ensino, pesquisa e extensão.

Art. 5º O estudo da ética profissional e sua prática devem perpassar todas as atividades vinculadas ao estágio.

CAPÍTULO II
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DO ESTÁGIO
Art. 6º. As atividades do Estágio Supervisionado são planejadas, executadas e avaliadas em conformidade com os currículos, programas, cronograma e procedimentos específicos da prática oferecidas no curso de Direito.

Art. 7º. Os programas de Estágio Supervisionado Obrigatório são analisados e aprovados pela Coordenação de Curso e/ou pela Coordenação de Estágio.

Art. 8º. A carga horária mínima para essa modalidade de estágio é estabelecida no Projeto Pedagógico, conforme legislação específica do curso de Direito.

CAPÍTULO III
DO NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA
Art. 9º O Núcleo de Prática Jurídica (NPJ) é o órgão encarregado de supervisionar as atividades de estágio dos alunos do curso de graduação em Direito.

Art. 10. O NPJ encontra-se estruturado da seguinte forma:

I. Chefe do NPJ;

II. Apoio jurídico-administrativo;

III. Apoio técnico – composto de advogados supervisores de estágio (com experiência mínima de 05 anos), monitores e estagiários.

Art. 11. O NPJ funciona de segunda a sexta-feira, nos seguintes horários: matutino (08:00 às 12:00 hs) e vespertino (13:00 às 17:00 hs).

CAPÍTULO IV
DA ADMINISTRAÇÃO DO NPJ E DOS ESTÁGIOS
Art. 12. O NPJ é administrado por uma Chefia Geral, designada pelo Diretor da Faculdade.

§ 1º O Cargo de Chefe do NPJ tem a carga horária semanal de 30 horas, exclusivamente para atividades administrativas.

§ 2º O Chefe do NPJ é substituído, em suas faltas e impedimentos eventuais, por um Supervisor de Estágio do Núcleo, designado pelo Diretor da Faculdade.

Art. 13. Compete ao Chefe do NPJ:

I. Responder, administrativa e tecnicamente às instâncias superiores pelas atividades de estágio pertinentes à respectiva área;

II. Cumprir e fazer cumprir o Regulamento Geral de Estágio;

III. Coordenar e supervisionar o Núcleo;

IV. Coordenar a aplicação do planejamento de estágio;

V. Emitir parecer sobre a pertinência e adequação do Planejamento de Estágio, bem como definir procedimentos para sua elaboração;

VI. Implementar o planejamento para o período letivo;

VII. Elaborar no inicio de cada semestre letivo a escala dos supervisores de estágio e estagiários que atuarão no Núcleo;

VIII. Propor ao Coordenador do Curso projetos de trabalho interdisciplinar, a serem desenvolvidos em conjunto com outros cursos ou programas da Faculdade;

IX. Emitir parecer sobre a exequibilidade didática e prática dos projetos alternativos de estágio, encaminhados pelos professores-orientadores de estágios, a serem submetidos à deliberação do Colegiado do Curso de Direito;

X. Fixar o horário de atendimento ao público;

XI. Distribuir as turmas de estagiários ao supervisor de estágio;

XII. Controlar o cumprimento da carga-horária e a frequência do estagiário;

XIII. Avaliar o desempenho do supervisor de estágio e a qualidade dos trabalhos desenvolvidos no Núcleo;

XIV. Exercer as atribuições delegadas pela Coordenação do Curso para o bom funcionamento do NPJ;

XV. Zelar pelo interesse da comunidade, bem como pela imagem da Faculdade.

CAPÍTULO V
DOS SUPERVISORES DE ESTÁGIOS
Art. 14. Cabe ao Diretor da Faculdade designar os supervisores de estágio destinados à supervisão dos estagiários.

Art. 15. Os supervisores de estágio designados na forma do artigo anterior competem, principalmente:

I. Orientar, supervisionar e avaliar as visitas e atividades simuladas e reais das equipes de estagiários sob sua responsabilidade, atribuindo-lhes a respectiva nota;

II. Efetuar o controle de freqüência, ao Estágio Supervisionado, dos estagiários pertencentes às equipes pelas quais for responsável;

III. Acompanhar a elaboração e corrigir as peças processuais, assinando, juntamente com os estagiários pertencentes às equipes pelas quais forem responsáveis, as petições encaminhadas ao Poder Judiciário;

IV. Avaliar a participação das equipes de estagiários pelas quais for responsável, nas audiências dos processos encaminhados ao Poder Judiciário;

V. Apresentar, para análise, propostas de alterações da pauta de visitas e atividades simuladas, constantes dos planos de ensino das respectivas disciplinas, que devem seguir a tramitação prevista neste Regulamento e nas normas pertinentes;

VI. Supervisionar a aplicação, por parte das equipes, dos critérios constantes do roteiro de atendimento aos clientes assistidos pelo NPJ;

VII. Determinar o arquivamento dos processos liquidados;

VIII. Exigir das equipes relatórios das audiências realizadas e cópias das sentenças dos processos liquidados;

IX. Proceder à correição bimestral, examinando todos os registros de atendimento das equipes e o atendimento ao roteiro de atendimento aos clientes;

X. Zelar pela ética profissional, orientando os estagiários em todos os aspectos relacionados ao correto exercício das profissões jurídicas.

Art. 16. Somente um dos professores ficará incumbido da realização das audiências dos clientes do Núcleo, carga e devolução de processos nas secretarias, cabendo aos demais o atendimento dos assistidos e demais tarefas forenses.

Art. 17. As atividades de estágios devem atender aos padrões e indicadores de qualidade fixados pelo MEC, pela OAB – Ordem dos Advogados do Brasil, e às normas especiais fixadas pelo Colegiado do Curso de Direito.

CAPÍTULO VI
DO ESTÁGIO SUPERVISIONADO CURRICULAR
Art. 18. As atividades do Estágio obedecem às diretrizes curriculares, à legislação e normas sobre estágios, a este Regulamento e às normas específicas, aprovadas pelo Colegiado do Curso de Direito, incluindo a prática jurídica, nos seguintes níveis:

I. visitas orientadas;

II. atividades simuladas das práticas profissionais dos diversos operadores jurídicos e das diversas áreas do Direito, que deverão ser desenvolvidas através da formação profissionalizante; e 

III. atividades reais desenvolvidas no NPJ.

CAPÍTULO VII
DOS ESTAGIÁRIOS
Art. 19. São considerados estagiários os alunos regularmente matriculados no Curso de Direito da Faculdade Presidente Antônio Carlos de Teófilo Otoni e na atividade de estágio, nos diversos semestres em que ela é oferecida, competindo-lhes principalmente:

I. Realizar as visitas orientadas e atividades simuladas, de acordo com o Planejamento semestral do Estágio;

II. Cumprir seus plantões junto ao NPJ;

III. Preencher fichas de atendimento de todos os clientes que forem atendidos no NPJ, em duas vias, sendo que uma deverá ser encaminhada para cadastramento no PROMAD e a outra ficará na pasta do grupo para manuseio quando necessitarem, devendo ambas serem atualizadas pelos estagiários; 

IV. Entregar semestralmente, ao supervisor de estágio, responsável pela equipe, relatório detalhado de todas as atividades realizadas durante o período respectivo, acompanhado de auto-avaliação de seu desempenho;

V. Redigir as petições de todos os processos nos quais participaram ativamente, delas fazendo constar a identificação da respectiva equipe e assiná-las juntamente com o supervisor de estágio;

VI. Comparecer, ao menos um estagiário da equipe, aos atos processuais decorrentes dos processos sob sua responsabilidade;

VII. Cumprir as intimações que forem efetuadas nos processos sob sua responsabilidade;

VIII. Agir de acordo com a ética profissional e zelar pelo bom nome da Faculdade e do Curso;

IX. Comparecer às audiências com traje forense; 

X. Restaurar os processos sob sua responsabilidade, na eventualidade de perda ou extravio; 

XI. Manter cópias de todas as peças processuais produzidas nos processos encaminhados ao Poder Judiciário;

XII. Consultar internamente o acervo bibliográfico do Núcleo, mediante protocolo;

XIII. Assinar a folha de frequência, cumprindo com pontualidade e assiduidade o horário do estágio;

XIV. Usar trajes condizentes ao exercício da atividade; para os homens, calça e camisa sociais, manga comprida; e para as mulheres fica vedado o uso de saias curtas, camisetas, decotes ou qualquer outro tipo de roupa não adequada à função;

XV. Cumprir este regulamento e as demais determinações e normas legais referentes ao Estágio.

§ 1º. A carga horária destinada às atividades de estagio poderá ser cumprida na forma de plantões no Núcleo, atividades práticas de extensão e pela realização de relatórios de audiências, na forma do Projeto Pedagógico do curso de Direito e do calendário publicado no início de cada semestre letivo.

§ 2º. Os plantões terão a duração de 02 (horas) e a periodicidade definida no calendário mencionado no §1º.

§ 3°. As atividades práticas de extensão serão precedidas de Projetos elaborados pela Chefia do NPJ ou por supervisor de estágio, e submetidos à aprovação da Coordenação do Curso. Tais atividades compreenderão visitas orientadas a órgãos públicos, oficinas de prática jurídica e outras pertinentes ao aprendizado do cotidiano forense.

§ 4º. As audiências que deverão ser assistidas e relatadas pelos estagiários em formulário próprio serão pré-definidas no calendário referido no §1º.

§ 5º No exercício de atividades vinculadas direta ou indiretamente ao NPJ, aplicam-se aos estagiários as normas do Código de Ética e Disciplina da OAB - Ordem dos Advogados do Brasil.
§ 6º Quando da infringência de qualquer norma do Código de Ética e Disciplina da Ordem dos Advogados do Brasil ou deste Regulamento, segue-se o procedimento e aplicam-se as sanções previstas na legislação vigente e no Regimento da Faculdade, assegurado amplo direito de defesa.

Art. 20. É expressamente vedado, tanto para estagiários, quanto para professores-orientadores e monitores, o aliciamento de clientes para escritórios particulares de advocacia e a cobrança de honorários advocatícios.

Parágrafo Único: Em caso de inobservância do dispositivo supramencionado, haverá desligamento do NPJ, precedida de sindicância pela Coordenação do Núcleo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

Art. 21. O estagiário deverá abster-se da pratica de qualquer ato que importe em violação das normas e deveres estabelecidos pelo NPJ, estando sujeito às seguintes sanções:

a) Advertências (verbais ou escritas);

b) Subtração da carga horária, na forma deste Regimento;

c) Suspensão;

d) Exclusão do estágio a depender da gravidade da conduta e/ou reiteração.

Art. 22. O estagiário será advertido por escrito, constando dos assentamentos, sempre que for impontual, faltoso ou demonstrar sinais de desinteresse em suas atividades e após aplicada a advertência verbal.

Art. 23. Será aplicada ao estagiário a penalidade de subtração de carga horária nas seguintes hipóteses:

I. Subtração de 05 (cinco) horas na falta de acompanhamento efetivo das tarefas que lhes forem atribuídas;

II. Subtração de 10 (dez) horas, no caso de não fazer, ou extraviar peças de simples impulso processual;

III. Subtração de 11 (onze) a 20 (vinte) horas, na hipótese de reincidência nos casos de impontualidade, faltas injustificadas ou demonstrações de desinteresse nas suas atividades.

Art. 24. O estagiário será suspenso pelo período de 01 (um) a 06 (seis) meses, na hipótese de perda de prazos peremptórios ou reincidência nas condutas previstas no artigo anterior.

Art. 25. O estagiário será excluído do Núcleo de Prática Jurídica por 01 (um) semestre, nas seguintes hipóteses:

I. Patrocínio particular de interesse das partes que procuram o NPJ;

II. Solicitação a qualquer título, de quantias, valores, bens ou vantagens, em razão do estágio do NPJ;

III. Captação de clientela do NPJ para si ou para outrem;

IV. Reincidência em qualquer das práticas determinantes de suspensão;

V. Pratica de qualquer conduta tipificada na lei penal como crime ou contravenção.

Art. 26. As sanções previstas nos artigos 21 a 25 serão aplicadas:

a) Advertência verbal e escrita pelo supervisor de estágio ou pela Chefia do NPJ;

b) Supressão de carga horária e suspensão: serão encaminhados para decisão em Plenária constituída pelos supervisores de estágio, decididos por maioria simples;

c) Exclusão: mediante instauração de procedimentos administrativos, nos moldes previstos no Regimento Interno da IES.

Parágrafo Único: Nas hipóteses de advertência escrita, supressão de carga horária e suspensão fica assegurado o direito de defesa por escrito, no prazo de 05 (cinco) dias, contados da ciência da representação apresentada pela Chefia do NPJ ou pelo supervisor de estágio.

CAPÍTULO VIII
DAS VISITAS ORIENTADAS
Art. 27. A carga horária das visitas orientadas é utilizada para o cumprimento da pauta de visitas, supervisionadas pelos supervisores de estágio.

§ 1º A pauta de visitas orientadas deve abranger os diversos órgãos do Poder Judiciário, Ministério Público, Procuradorias e outras instituições que desenvolvam atividades jurídicas, judiciárias ou não judiciárias, o sistema penitenciário, em todos os seus níveis, assim como à assistência a audiência e sessões reais.

§ 2º Das visitas orientadas devem ser redigidos relatórios circunstanciados, a serem encaminhados à Chefia do NPJ.

CAPÍTULO IX
DAS ATIVIDADES SIMULADAS
Art. 28. A carga horária das atividades desenvolvidas na formação profissionalizante é utilizada para a efetivação das atividades simuladas.

§ 1º As atividades simuladas incluem as práticas processuais e não processuais referentes às disciplinas do currículo do curso, bem como as atividades profissionais dos principais operadores jurídicos.

§ 2º A pauta de atividades simuladas inclui necessariamente a atuação oral e escrita, a análise de casos concretos, as técnicas de conciliação, mediação, arbitragem e o processo administrativo.

CAPÍTULO X
DA AVALIAÇÃO
Art. 29. A avaliação do Estágio será efetuada através da menção apto ou não apto, aposta pelo supervisor de estágio, levando em consideração o estágio supervisionado (estágio real), os relatórios das visitas orientadas, relatórios de audiência e o desempenho nas atividades simuladas, assim como outros indicadores e instrumentos definidos pelo Colegiado do Curso.

§ 1º Serão avaliadas como atividades de estágio o acompanhamento processual através do SISCOM, o atendimento interno a clientes no NPJ, as visitas orientadas, relatório de audiências cíveis, criminais e dos Juizados Especiais, elaboração de peças, dentre outras.

§ 2º Dentre as atividades listadas no parágrafo anterior, a cada uma será atribuída uma pontuação adequada, e cada repetição da atividade somar-se-á a pontuação determinada, perfazendo uma pontuação máxima de 100 pontos, do somatório o estagiário deverá atingir uma pontuação mínima de 60 pontos para ser aprovado nas atividades de estágio real e simulado, sendo considerado apto se a média for igual ou superior a 60 pontos e não apto se a média final for inferior a 60 pontos.

§ 3º Na avaliação de desempenho do estagiário levar-se-á em consideração a organização com materiais, o cumprimento da carga horária mínima semanal, o atendimento e acompanhamento processual, o interesse, dedicação e responsabilidade, a aprendizagem e produtividade, o conhecimento técnico, a elaboração do relatório semestral, a atualização de fichas, acompanhamento e comparecimento em audiências designadas para o grupo de estágio, a prática simulada e as visitas orientadas.

§ 5º Reprovado na avalição, deve o aluno repetir o estágio no NPJ, em período letivo regular.

§ 6º Nas atividades de estágio real não será admitido falta, sendo que a ausência do estagiário em seu plantão deverá ser comunicada à Chefia do NPJ com antecedência mínima de 48 horas e deverá ser reposto preferencialmente dentro do mês em que houver faltado.

§ 7º Em caso de falta às atividades de estágio simulado, o estagiário deverá procurar a Coordenação para que seja realizada atividade substitutiva a ser cumprida pelo faltoso a fim de compensar a ausência.

CAPÍTULO XI
DOS ESTÁGIOS EXTERNOS
Art. 30. Para fins de cumprimento do Estágio, na parte atinente à prática real, pode o aluno realizar o estágio, na seguinte forma:

I. em escritório de advocacia, órgão, entidade ou empresa pública ou privada, desde que credenciado junto à Faculdade, mediante convênio. 

II. em projeto alternativo de estágio, aprovado na forma prevista neste Regulamento.

§ 1º O credenciamento para fins de estágio externo obedece ao disposto neste Regulamento e demais legislação e normas vigentes sobre convênios para realização de estágios curriculares.

§ 2º Os projetos alternativos de estágio funcionam sob a forma de atividades de extensão ou, conjuntamente, de extensão e iniciação científica, e possuem necessariamente um professor responsável.

§ 3º O estágio externo importa na supervisão das atividades e na elaboração de relatórios e avaliação pertinente, devidamente assinados pelo Supervisor do órgão responsável, que deverão ser encaminhados à Chefia do NPJ.

CAPÍTULO XII
DO ESTÁGIO PROFISSIONAL DE ADVOCACIA
Art. 31. O estágio profissional de advocacia, previsto na Lei nº 8.906/94, de caráter extracurricular, inclusive para graduados, pode ser oferecido pela Faculdade, por intermédio do NPJ, em convênio com a OAB, complementando-se a carga horária efetivamente cumprida no Estágio com atividades práticas típicas de advogado e do estudo do Estatuto de Advocacia e da OAB e do Código de Ética e Disciplina.

CAPÍTULO XIII
DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 32. Os casos omissos neste Regulamento serão resolvidos pelo Colegiado do Curso de Direito, expedindo os atos complementares que se fizerem necessários, com o referendo do Núcleo Docente Estruturante (NDE).
Art. 33. As normas estabelecidas neste Regulamento entram em vigor na data de sua aprovação pelo Colegiado, referendadas pelo Núcleo Docente Estruturante (NDE) do Curso de Direito da Faculdade Presidente Antônio de Teófilo Otoni.
Regulamento aprovado em reunião conjunta do Colegiado e Núcleo Docente Estruturante (NDE) do Curso de Direito da Faculdade Presidente Antônio Carlos de Teófilo Otoni em 30 de janeiro de 2023.

